
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 745.604 - SP (2005/0070110-4)
  

RELATOR :MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE :LLOYDS BANK SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES S/C LTDA E 

OUTRO
ADVOGADO :MARCOS JOAQUIM GONCALVES ALVES E OUTRO
AGRAVADO :FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORES :CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 
  VALDIR SERAFIM E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PESSOA JURÍDICA. 
PERÍODO-BASE 1989. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. OTN/BTN-F. LEIS 7.730/1989 E 7.799/1989.
1. Com base na decisão do STF, no RE 201.465/MG, o STJ pacificou o 
entendimento de que as demonstrações financeiras das pessoas jurídicas devem 
ser corrigidas monetariamente, para fins de cálculo do Imposto de Renda, pelos 
índices legalmente estabelecidos para cada período.
2. Aplica-se a OTN/BTN-F (Leis 7.730/89 e 7.799/89) na correção das 
demonstrações financeiras do período-base 1989. Precedentes do STJ. 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de junho de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 745.604 - SP (2005/0070110-4)
  

RELATOR :MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE :LLOYDS BANK SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES S/C LTDA E 

OUTRO
ADVOGADO :MARCOS JOAQUIM GONCALVES ALVES E OUTRO
AGRAVADO :FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORES :CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 
  VALDIR SERAFIM E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial em razão de 

o acórdão recorrido encontrar-se em consonância com o entendimento do STJ, no sentido de 

que se aplicam ao período-base de 1989 a OTN e o BTN Fiscal (Leis 7.730/1989 e 

7.799/1989), e não o IPC (ou qualquer outro índice indicativo da inflação no período) (fls. 

302-303).

Os agravantes alegam, em síntese, que, "se o valor correspondente à 

atualização monetária verificada no curso do exercício impacta no resultado apurado, 

causando reflexos na base de cálculo das exações, resta claro que os índices inflacionários a 

serem aplicados sobre as demonstrações financeiras das pessoas jurídicas devem 

refletir a verdadeira inflação havida no período, sob pena de se provocar a tributação 

da renda fictícia, em frontal violação ao conceito de renda e lucro, definidos no art. 1º da Lei 

7.689/88 e nos artigos 43, I, e 44 do Código Tributário Nacional" (fl. 324, grifo no original).

Por isso, requerem a aplicação do "índice de 70,28% no mês de janeiro de 

1989, ou, ao menos, de 42,72% em janeiro e de 10,14% em fevereiro, sob pena de se tributar 

algo que efetivamente não é renda (lucro)" (fl. 324).

Pleiteiam a reconsideração do decisum agravado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.10.2009. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme se afirma no decisum agravado, a jurisprudência deste Sodalício é 

remansosa no sentido de que a OTN/BTNF é o índice aplicável à correção monetária das 

demonstrações financeiras do ano-base de 1989, para fins de apuração da base de cálculo do 

Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e da Contribuição Social sobre o Lucro. Nesse sentido, 

confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. ANO-BASE DE 1989. OTN/BTNF. 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NA PRIMEIRA SEÇÃO. ACÓRDÃO 
REGIONAL DIVERGENTE. REFORMA. IMPOSSIBILIDADE. NE 
REFORMATIO IN PEJUS.

1. A OTN/BTNF é o índice aplicável à correção monetária das 
demonstrações financeiras do ano-base de 1989, para fins de apuração da 
base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica, consoante assente 
na Primeira Seção do STJ, exegese que representou alteração 
jurisprudencial motivada por julgamento proferido pelo Supremo Tribunal 
Federal que reconheceu a constitucionalidade da Lei 8.200/91 (RE 
201.465/MG, DJ de 17.10.2003, Rel. p/ Acórdão  Ministro Nelson Jobim), 
pugnando pela inexistência de direito constitucional à correção monetária 
das demonstrações financeiras, donde se dessume a necessidade de 
observância dos índices impostos pelo legislador, in casu, as Leis 7.730/89 e 
7.799/89 (Precedentes da Primeira Seção: EREsp 228.227/RS, Relator Ministro 
José Delgado, publicado no DJ de 04.09.2006; EREsp 439.172/SC, Relator 
Ministro José Delgado, publicado no DJ de 19.06.2006; EREsp 673.615/RJ, 
Relator Ministro Castro Meira, publicado no DJ de 13.03.2006; EREsp 
649.719/SC, Relator Ministro José Delgado, publicado no DJ de 19.12.2005).

2. O acórdão regional reformou a sentença, assentando que: (i) 
"As Leis nºs 7.730/89 e 7.799/89, que extinguiram e fixaram o valor da OTN para 
janeiro de 1989, representam a legislação destinada a disciplinar a atualização 
monetária das demonstrações financeiras relativas aos anos-base de 1989 e 
seguintes"; (ii) "Se a legislação de regência garantia o emprego do IPC/IBGE, 
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apurado e consolidado em 15.01.89, para o efeito de corrigir os valores 
patrimoniais então existentes, fica evidenciado que o expurgo inflacionário imposto 
pela nova lei provocou distorções nas demonstrações contábeis relativas ao 
ano-base  de 1989"; (iii) "a utilização de índice menor de correção monetária 
implica a apuração de resultado líquido elastecido e conseqüente recolhimento 
majorado de tributos, em absoluta dissonância ao consagrado princípio da 
capacidade contributiva";  (iv) "para as demonstrações financeiras relativas ao 
ano-base de 1990, o Legislador, reconhecendo o flagelo imposto aos contribuintes 
pela implementação do Plano Collor, cuidou de minimizar os prejuízos decorrentes 
do referido plano econômico pela Lei 8.200/91, porém, de modo contrário, para a 
situação retratada nestes autos, a Autoridade Tributária abandonou o contribuinte 
à própria sorte, vez que não reconheceu o excesso praticado e menos ainda se 
convenceu do artificialismo tributário criado naquela infrutífera tentativa de 
estancar o vertiginoso processo inflacionário existente"; e (v) "para os fins 
postulados, a autora tem o direito de proceder à correção monetária das 
demonstrações financeiras relativas ao ano-base de 1989, utilizando o índice de 
42,72% em substituição ao índice divulgado pela Autoridade Fiscal para o mês de 
janeiro", sendo certo que "o índice de 70,28% relativo ao IPC/IBGE de janeiro/89 
já foi exaustivamente apreciado pela Corte Especial, resultando, após afastados os 
duvidosos critérios de apuração inseridos, o equivalente a 42,72%".

3. A insurgência especial funda-se na assertiva de que: "ao deixar 
de aplicar integralmente os índices que, de fato, refletiram a inflação apurada no 
período (70,28 ou, alternativamente, 42,72% e 10,14% referentes a janeiro e 
fevereiro de 1989, respectivamente), o v. acórdão acabou por violar de maneira 
frontal os artigos 43 e 44, do Código Tributário Nacional, e artigos 1º e 2º, da Lei 
7.689/88, eis que desnaturou as regras matrizes estabelecidas para o Imposto 
sobre a Renda e Contribuição Social sobre o Lucro, fazendo incidir os tributos 
sobre algo que não é renda/lucro". Consoante o recorrente, "inexorável, pois, 
concluir-se que, para que haja completa integração da inflação do ano-base de 
1989 às demonstrações financeiras e balanços das empresas, relativamente a 
janeiro de 1989 o índice a ser considerado é o de 70,28%, ou, para que não haja 
lesão ao direito de plena atualização monetária, em vindo a ser ratificado o índice 
de 42,72%, para janeiro de 1989, deverá ser também acolhido o índice de 10,14%, 
relativamente a fevereiro/89, conforme já decidido por este Colendo Superior 
Tribunal de Justiça (REsp nº 43.055)".

4. Deveras, é certo que há jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, no sentido de que a correção monetária plena, no mês de janeiro de 1989, 
obedece ao índice do IPC, no percentual de 42,72% e, como reflexo lógico, 
10,14%, relativamente a fevereiro de 1989 (Precedentes do STJ: REsp 
173.788/SP, Rel. Ministro Franciulli Netto, Rel. p/ Acórdão Ministra Eliana 
Calmon, Corte Especial, julgado em 01.10.2003, DJ 19.12.2003; EREsp 
439.677/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, julgado em 
13.09.2006, DJ 25.09.2006; REsp 723.476/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Rel. p/ Acórdão Ministra  Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 06.03.2007, 
DJ 10.05.2007; e AgRg no AgRg no Ag 416.406/MA, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 01.04.2008, DJe 14.04.2008), o que se 
coaduna com a tese expendida pelo banco recorrente.

5. Contudo, a pretensão recursal esbarra na imperiosa aplicação 
do índice oficial (OTN/BTNF), para a correção monetária das demonstrações 
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financeiras do ano-base de 1989, conjugada à inexistência de legislação que 
preveja mecanismo de minimização das distorções do balanço contábil daquele 
ano (o artigo 3º, da Lei 8.200/91 refere-se apenas ao período-base de 1990).

6. Destarte, a adoção da jurisprudência pacífica do STJ conduziria 
à reforma do julgado regional em detrimento do único recorrente, o que é obstado 
pelo princípio da ne reformatio in pejus.

7. Recurso especial desprovido (REsp 1.061.023/SP, Rel. Min. 
Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 16.3.2009, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. EFEITO 
SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
VEROSSIMILHANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA DAS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE 1989.

1. Para a concessão da medida cautelar objetivando a concessão 
de efeito suspensivo a recurso especial, é indispensável, além da demonstração de 
risco iminente de dano irreparável, a verossimilhança do direito alegado, 
consistente na probabilidade de êxito do recurso especial.

2. No caso dos autos, a pretensão recursal contraria o 
entendimento dominante no âmbito da 1ª Seção no sentido de que  a OTN/BTNF 
é o índice aplicável à correção monetária das demonstrações financeiras do 
ano-base de 1989, para fins de apuração da base de cálculo do Imposto de Renda 
da Pessoa Jurídica e da Contribuição Social sobre o Lucro (Precedentes da 1ª 
Seção: Pet 4637/MG, Min. Luiz Fux, DJ 13.08.2007;  EREsp 228227/RS, Min. 
José Delgado, DJ de 04.09.2006; EREsp 439172/SC, Min. José Delgado, DJ de 
19.06.2006; EREsp 673615/RJ, Min. Castro Meira, DJ de 13.03.2006).

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg na MC 
14.108/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 27.8.2008).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge. 

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2005/0070110-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 745.604 / SP

Números Origem:  200001143387          9400081278            96030512710

PAUTA: 05/06/2012 JULGADO: 05/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LLOYDS BANK SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES S/C LTDA E OUTRO
ADVOGADO : MARCOS JOAQUIM GONCALVES ALVES E OUTRO
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : VALDIR SERAFIM E OUTRO(S)

CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LLOYDS BANK SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES S/C LTDA E OUTRO
ADVOGADO : MARCOS JOAQUIM GONCALVES ALVES E OUTRO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : VALDIR SERAFIM E OUTRO(S)

CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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